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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL E 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA (FUZIL). NULIDADES. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. RÉU SOLTO. 
AUSÊNCIA DE OFENSA DIRETA E IMEDIATA AO DIREITO DE 
LOCOMOÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. 
AUSENTE MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL E 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA (FUZIL). NULIDADES. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. RÉU SOLTO. 
AUSÊNCIA DE OFENSA DIRETA E IMEDIATA AO DIREITO DE 
LOCOMOÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. 
AUSENTE MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

 Trago à análise da Sexta Turma o agravo regimental interposto por 

Matheus Alan dos Santos Bernardo contra a decisão, por mim proferida, na qual não 

conheci do habeas corpus, conforme esta ementa (fl. 516):

HABEAS CORPUS  SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. RÉU 
SOLTO. PROCESSUAL PENAL E LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. POSSE DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
NULIDADE. INTERPRETAÇÃO DO SILÊNCIO DO RÉU EM SEU PREJUÍZO E 
DESCONSIDERAÇÃO DA PROVA PERICIAL TÉCNICA PAPILOSCÓPICA. 
ILICITUDE DE PROVAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.

Writ não conhecido.

Neste recurso, a defesa reitera a ilegalidade da busca domiciliar. Do mesmo 

modo, reafirma que foi desconsiderada prova pericial técnica papiloscópica e que 

o silêncio do agravante foi utilizado em seu prejuízo na sentença condenatória.

Sustenta que não obstante a impossibilidade de impetração de habeas 
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corpus substitutivo de recurso próprio, nos casos de flagrante ilegalidade, tal como a 

dos autos, admite-se a concessão da ordem de ofício.

Aduz que a análise das aventadas nulidades não demanda o reexame de 

provas, mas apenas a revaloração dos critérios utilizados pela Corte estadual ao avaliá-

las.

Pede, nesses termos, a retratação da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao órgão colegiado. 

Foi dispensada a oitiva da parte contrária.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento, tendo em vista que a decisão 

atacada se revela consentânea com a jurisprudência deste Superior Tribunal.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 

jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de 

cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado 

em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à vista 

da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 

paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no 

HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 

07/06/2018, DJe 15/06/2018) - (AgRg no HC n. 893.612/SP, Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, DJe 24/4/2024).

No caso dos autos, o presente writ é substitutivo de recurso próprio e não se 

discute a proteção direta e imediata da liberdade de locomoção do agravante, já que se 

encontra solto.

Afora isso, não se revelou nenhuma ilegalidade manifesta a ser reparada por 

meio da concessão de habeas corpus de ofício, porquanto o Tribunal estadual afastou 

as alegadas nulidades aos seguintes fundamentos (fls. 455/460 - grifo nosso):

[...]
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Inicialmente a defesa pretende a nulidade processual em razão da ilicitude da 
prova, pois teria ocorrido invasão domiciliar. Todavia, pelos depoimentos dos 
policiais militares, depreende-se que o acusado foi preso do lado de fora da 
residência, após tentativa de fugir do local.

Ademais, a abordagem se deu em situação flagrancial, decorrente de 
fundada suspeita quando o réu empreendeu fuga assim que os policiais chegaram 
ao local. Acrescente-se ainda que a narrativa da própria testemunha de defesa 
dá conta de que o fuzil e o rádio transmissor foram apreendidos na rua, de 
modo que não há que se falar em violação de domicílio.

A preliminar de nulidade da sentença por violação à garantia da não 
autoincriminação também não merece prosperar.

Isto por que o juízo sentenciante não utilizou o silêncio do acusado 
como valoração negativa para fundamentar a condenação, apenas tendo feito 
a ressalva de que o mesmo não apresentou sua versão dos fatos.

[...] 
O fato de não ter sido encontrado vestígios papiloscópicos no fuzil não 

tem o condão de infirmar a presunção de veracidade e legitimidade dos 
depoimentos dos policiais. Como bem ressaltado pelo juízo, não foram 
encontradas impressões digitais passíveis de identificação de nenhuma 
pessoa, sendo certo, que houve manuseio pelos agentes de segurança pública.

[...]

De mais a mais, esta via não é adequada para o amplo reexame de fatos e 

de provas para afastar a conclusão da legítima atuação policial e absolver o agravante.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados (grifo nosso):

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO A TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
FUNDADAS RAZÕES. PONTO CONHECIDO DE TRÁFICO. EVASÃO DE CINCO 
SUSPEITOS OBSERVADOS PELA AUTORIDADE POLICIAL. ADOLESCENTE 
INTERCEPTADO PELA GUARNIÇÃO. APREENSÃO DE CRACK E COCAÍNA, 
ALÉM DE PETRECHOS PARA COMERCIALIZAÇÃO. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A abordagem policial não foi arbitrária, mas decorreu de "operação policial 
que visava coibir o tráfico de drogas já conhecido naquela localidade (Condomínio 
Marcolino Felipe)", e foi amparada em fundadas razões, nos termos do que foi 
decidido no RHC n. 158.580/BA, sendo suficiente para justificar a medida. Os 
policiais militares, após monitoramento da área e fuga de outras cinco pessoas que 
estavam com o agravante, encontraram em poder do adolescente 24 porções de 
crack e duas porções de cocaína, R$ 139,00 (cento e trinta e nove reais) em 
espécie e uma balança de precisão.

2. No caso, os agentes estatais puderam angariar elementos suficientes o 
bastante, externalizados em atos concretos, que fizeram surgir a desconfiança de 
que havia drogas em sua residência, tendo em vista que morava no condomínio do 
qual tentou empreender fuga ao avistar a polícia, demonstrando "fundadas razões", 
a autorizar a abordagem policial e o posterior ingresso em domicílio.

3. Ademais, o pleito de absolvição exige a desconstituição da 
interpretação dada ao caso pelas instâncias originárias, soberanas na análise 
dos fatos e provas, providência vedada na via estreita do remédio 
constitucional, em razão do seu rito célere, desprovido de dilação probatória 
e aprofundado exame do acervo processual.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 784.042/SC, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, DJe 7/12/2023).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS, RECEPTAÇÃO E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
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FOGO DE USO PERMITIDO. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. ENTRADA FRANQUEADA PELA ESPOSA DO ENVOLVIDO. 
ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. TRAFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO DO AGENTE ÀS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. DESCABIMENTO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O recurso não prospera, pois o agravante limitou-se a reiterar teses já 
expendidas no writ, devidamente rechaçadas na decisão agravada, e não logrou 
êxito em rebater os fundamentos adotados no decisum contra o qual se insurge. 
Incidência do Enunciado de Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

2. Ademais, não há flagrante ilegalidade na busca domiciliar realizada. 
Segundo a Corte a quo a diligência se desdobrou após os policiais receberem 
informações de que a residência do paciente era utilizada para a prática de tráfico 
de entorpecentes, aonde se dirigiram e procederam campana. Ao se aproximarem 
pela via pública o réu e outro indivíduo, ambos foram submetidos à busca pessoal, 
embora não tenham sido apreendidos materiais ilícitos. Na sequência, a entrada 
dos policiais no imóvel foi franqueada pela esposa do paciente, sendo encontrados 
no interior aproximadamente 1kg de cocaína fracionado e embalado, cerca de R$ 
8.000,00 (oito mil reais) em espécie, além de um revólver. Nesse contexto, para 
se acolher a tese da defesa a fim de concluir pela absolvição por nulidade da 
prova não se prescindiria do reexame de todo o conjunto probatório, o que é 
vedado em habeas corpus.

3. O Tribunal de origem negou a aplicação da causa especial de diminuição 
de pena do tráfico privilegiado considerando a dedicação do agravante a atividades 
criminosas, sobretudo em razão das circunstâncias do delito, uma vez que, além 
da apreensão de aproximadamente 1kg de cocaína, foram encontradas uma 
balança de precisão e numerário. Não há que se falar, assim, em flagrante 
ilegalidade.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 824.181/SC, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 

6/3/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 819.284 / RJ
Número Registro: 2023/0138159-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02267594320228190001 039059612022 2267594320228190001 39059612022

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL VIANA REZENDE DE CARVALHO
ADVOGADO : RAFAEL VIANA REZENDE DE CARVALHO - RJ138703
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : MATHEUS ALAN DOS SANTOS BERNARDO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS ALAN DOS SANTOS BERNARDO
ADVOGADO : RAFAEL VIANA REZENDE DE CARVALHO - RJ138703
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA42024657 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2024 00:44:20
Código de Controle do Documento: 77bf63e1-12c1-4543-98e7-c41b4791523e


